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Ilustre Presidente

Senhores Yeread.ores ,

O presente Projeto de Lei é o pagamento de uma dívida

deste 'Executivo' para com essa Gamara Municipal, de forma genérica, e para

com o' ilustre 'Vereador Valter Sthel Cock, em especial .

Em fim de I98O foi aprovado por essa Casa de Leis o

-Projeto de Lei n- 96/8O, elá^borado pelo ilustre edil aqui referido, quando

a iniciativa de sua elaLoração dèveria ca'ber a este Executivo, razão porque

receLeu, devidamente, nosso veto, que foi aceito, n^uma prova de compreensão,

pelo -Legislativo Municipal .

A partir da manutenção de nosso veto fizemos realizar

um estudo circunstanciado relativo a tudo que existe nesta Prefeitura so^bre

o assunto e,- dentro de' nossas atri^buições, encaminhamos a Vossas Excelén

cias o projeto anexo, cuja justificativa acreditamos não mais necessária

já que o assunto foi motivo de ampla discussão por essa Gamara, por ocasião

do estudo do Projeto anterior, e a importância e necessidade de uma, legisla

çao como a que pretendemos, nao carecem de maior justificação .

sentamo-lhes nossas

Ger-fco de uma aceitação e aprovação do Projeto, apre-

Atenciosas Saudações

Gilspn usíroni

Prefeifco/Mmicipal
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PEOJUTO-DE-LEI

A Gamara Municipal de Cach.oeiro de Itape-

mirim. Estado do Espírito Santo, DECRETA

e eu sanciono a seguinte Lei :

Artigo 12 - A Capela mortuária construída pela Mmicipali

dade em área fronteira ao Cemitério Publico Io

cal, autorizada pela Lei n2 1733, de l8 de julho de 1974, passa a denomi

nar-se CAPELA MORTUÁRIA DE ■ CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM .

Artigo 22 - Poderá a exploração e administração dos servi

ços da referida Capela ser contratada pela Mu

nicipalidade, mediante concorrência publica, com entidade que se disponha

a faze-lo, mediante condições a serem estipuladas e por prazo não supe

rior a dez ( 10 ) anos .

Paragrafo Único - Entre as cláusulas a serem incluídas no

contrato a ser firmado, existirão, obri

gatoriamente, a de seu funcionamento durante as vinte e quatro ( 24 ) ho

ras do dia, de fixação de taxas mediante aprovação da Municipalidade e de

gratuidade de seus serviços a carentes .

Artigo 32 _ Esta Lei entrará em vigor na data de sua puhli

cação, revogadas as disposições em contrário .

Cachoeiro de Itapemirim, 09 de ov ihro de I981

Gilspn it{aroni

Prefeito,Municipal



\

é)

Estado do Espirito Santo

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPE MIRIM

GABINETE DO PREFEITO

mmmm

HustTQ EcQSidente ,

Soiüicxres Vereadores ,

O jressnte Pro^jeto de Lei e o paganiento de uma dívida

desta Srecutivo para com essa Câmara ítoicipal, do fôrma genérica, o para

oom o iitisi3?e Vereador Valter Sthel Cock, on especial .

Ika fim de I98O foi aprovado por essa Casa de Leis o

Projeto de lei ns %/SOf elaborado pelo ilustre edil aqui referido, quando

a iniciativa de saa elaboração deveria oáber a este Executivo, razão porque

recebeu, devidamente, nosso veto, que foi aceito, numa prova de compreensão,

pelo Legislativo Iiimicipal .

A partir da manutenção da nosso veto fizemos realizar

um estudo cirounstanciado relativo a tudo que existe nesta Erefeitura sobre

o assunto ej dentro de nossas atribuições, encaminhamos a Vossas Esoelên

cias o projeto anexo, cuja justificativa acreditamos não mais necessária

já que o assunto foi motivo dé ampla discussão ̂ r essa Câmara, por ocasião

do estudo do Projeto anterior, e a importânoia e necessidade de uma legisla

ção como a que pretendemos, não carecem de maior justificação ,

Certo de uma aceitação e aprovação do Erojeto, apre-

sentamo-lh.es nossas

AtoncieSstó /Saudações

r
Gilson Lcàroni

Ecofei-;o Bíunioipal
U
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PHOJEiTO-SíB-ISI SS ̂

A Gamara I«Sxndcipal do Caolioôiro do Itape-

mixim, Estado do Espírito Saato, lEJCííEIA

e eu sajaciono a segointe Lei :

Artigo 12 - A Capela'- moctuária oonstruida pela liaiicipali

dado em área Êronteira ao Cemitério Publico Io

cal,, axitorisada pela Lei ns 1733, do l8 do jullio de 1974, passa a denomi

nax-se CAHBLA I-DRIDIRIA 1M CACHOSmO 153 ITAPEÍ.IIRIH .

Artigo 2® - Poderá a eaploração e administração dos ssrol

ços da referida Capela ser contratada pela I4i

nicipalidade, mediante concorrência publica, com entidade que se disponha

a fasé-lo, mediante condições a serem estipuladas e por praso não supe

rior a des ( 10 ) anos .

Parágrafo Único ~ Entre as cláusulas a serem incluídas no

contoato a sor firmado, existirão, otri

gatoriamente, a de seu funcionamento durante as "vlnte o quatro ( 24 ) h£

ras do dia, de fixação de taxas mediante aprovação da ISnxLcipalidade e de

gratuidade de seus serviços a carentes ,

Artigo 3- - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publi

cação, revogadas as disposições em contrário .

CaciLoeiro de Itaporairim, 09 de /^réxritxco de 198I

Gilson Caroni

Prefeato látmicinal
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XLuctra PrssidântG y

^j2lxQr:Qs 7eiGa4ores j

O ta^asento Scrojsto âa Lsi 6 o x>aganjônto áo -ccaa dívida

darstQ Steecutivo :íjara coia ossa Caiara lâmoipal, de iOrsta gensriGa, © para

Goa o iltístra Voroador Yalter Sthol Cocky oh óü^ôial *

lík fis da 1980 foi aprovado por essa Casa de I^is o

Epojeto de Lei 9^5/80, elaborado poLo ilustre edil aqui referido, quando

a iniciativa de sua elaborsçSo dov<sria caber a este iÍEseutivô, rasSo porque

recebeu, devidamente, nosso veto, que foi aceito, nuaa prova do compreensão,

polo logislativõ Jitnicipal »

A paa:'tir da rtriutenção do nosso veto ficomos realissr

tns estudo circt,mstanciadQ relativo a tudo que existo nesta ITefeitura aolxre

o assunto e, dentro de nossas atrib-oiçõos, enoandíihasios a, Vossas Sroelên

cias o projeto íviouç>, euja jastificativa acreditamos nSo mais necessária

já que o assunto foi motivo de ampla discussão por essa oáaara, por ocasião

dõ estudo do Srojoto anterior, 0 a importância a necessidade de tata legisla

çSo como ã que protsaíeisoB, isão carocen de maior justificagSo .

Certo da uma aceitação o aprovação áo Srojeto, ajre-

Eentamo-llfâs nossas

Atonoi

Gilso a Cároríi

SrofôitW ISmicxpal
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L Carsâra I^íanicipal do Gaolaooiro de Xtage-

airiss, Estado, do Ssoírito Santoj BSínUTlil

e etx sanciono a SQ^niinte K>i t

Artigo 1? - A CJapola; noi^tiiária. coristr>dcla rela Mmioip-ali

üíido opi área feontoira ao Cotiútério Pátdãco Io.

calj atítorisada pela Loi 3-733> do 18 do jvillio ífe 1974} passa a denord

rtar-se GAESA íPnúS^IA IS OilCRDBIHD IB ISAPEfaSi?? ,

-•Irtigo 2^2 — poderá a oxaloração e a3~ámsti'aoao dos Borvú

COS da referida Capela ssa^ coartratada, pola I|t

nicipalidsdo j mediontõ concioxronci-a rAiblicaj cost entidade cuo se di.opoaha

a fasG-lOj EtodicuTuQ condições a seront es-tixooladas o por px>a:-io nao s;apD

riox* a de-:; ( 10 ) ajios «

Parágrafo ■Ohico - Entre as clGEts?2laa a seres, inclEiidíis no

contrato a ser firnado; eráctirao, olrl^

ga,tcsr-iano;:t2j a do sa&ã f-tn.cioirvirnTbo itizszyb-s ,as -vAnte a qua-oro ( 24 ) no

ras do disj de finaçao do taxas raodimto. axxo-i-açã/o da ílntLsixjaliclado a do

gratEiidade de seus ssi^valços a carentes .

Artigo 3® - Esta Loi entrará, on na data de sujj, puRli

cação, revogadas as dia;posiçooD oa contrário .

CaoliOQiro de ItaTMíHirãn, 09 de de- I981

r
Gilnon L^aroni

Erofertq. iâmioimL
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? .TT-ns-.T' ft

Ilu£J-|nra Proaià-ír-Ac ■ j

S&íiíiasos. Vca-ó;iiioro3 j

O  I^ojcto dã ó G' ;na•;;a^vGnvO ds ttr;s, ilfelda

õsatQ 3xac:itivo _;.5âra soei osca fínazra ;!-mici;jaiy do "onárica, o

COS õ iraííti*® '7-xco?.3.->:t' Guisar Stâal Coo::, on ooiaocial «

'li fiii do 13^ d Xoi c.>i7"3Tado por osaa Caaa d® Lois o

rrajs-feo de lôi vJ' oltdK-irrtdo pgIg oâij .arruí, referida; nuPKdo

a ifjisiâtivu d-j na olo^aai-ocSo do". ra-Vt. nVar n czto Dsccuti-o-j raaao -porauo

rofi!9'bauj dsiridaoojito, aaseo Trot-o-, .•\viO r-:ã cicoiuC, rr.c:a Trcw.nâ do oon5?3aBe«DsSo,

polo legislativo "aiioipal .

A pa3:>bàr da taaiTatongSo do nooeo voto -ri30209 rc:;ü.sar

tisi ostudo circ.mntariciriüo SQlaiivo a taia çao oscLsto íiisl-a drr^raiiura soto»

o aSípivto Oj djintro do nosna a.-fcrilaiç3oC} caicarãjilaaíos a 'vossas 3xc©l^

cias o projeto cuja jucáificatxva OKXi-litcriaa íxis zí-Jm uccossSria

jr. QixG O aí30;.i2rto loi Ltotivo do arapla dlsa-GEsao -ar c-ssa C-acssra;j! pc-r acasiao

do osfeito da Proj'3to ísrelaidor. a a ia.portíiíxoia e Raçesnitedo cio 2i.-:a lo.ixsls

oSo oQmo' o. fxm raco csndeaoB^ r-ao cra^QGo:-.:; ;lo nai-GT':- j.u:tiriccjnãc. ,

C-X?to dp cm acóitajao 3 ■anrocrgçHo do 'drDjotOj a^r»
tf

Gôjitaao-iiiss 2iosB.as

Sa?.xdc.oõõs

Ciil?. 033 vOsrími

I-Tasicxptil
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L Qffiiííâs-a SSiijieipsl O^Àtliaeir-o de

oixx::^3 Sartaâa dô Ss^á^ito- Sajato, IB3S52Í

o ou aasoioiK) a coí^Jájata Istíl s

Artigo X® •- A Gia:^>la T-íortuârici õoJistJíiàSs :^a líitóeimli

ferte €^3; âr-ótj â?oni;oi?Ji .ao Coui-fcSrio; Publiao l£
çaly mito-ifada :?ela lel »« 1733 ̂ áo lü áa jalliO' ila 1578? pesaa a dançai

Jiía--®© OAFmi SD 7ia}!Q7IT> 'ISAElfiriS' ̂

.•\et5/;o a® - Pcdos-s a or^og-nção o atoiaácteíçSa- dos ss-jrvl

7.0:: A s-cyf:tr:''ia «ór coyj-faíístad;!, pala A

atolpalidadô? aoilaafc»3 corc-OCTâncAci ."úHlie-s, c-on mtislarLo ç.uc 0.3 .iü.fô-.>c:Ql:ia

a f-asa-lc? soAoutc ccrtdiçdoc a carou 0 oor -s-aso sHo &x -o

rioi" a Id:; ( 10 ) nuoc ^

rOOU.araiC ■JíiXXCj — Aro .^G clí;" aíGiOD A ;~OlU:0 iílDJGiiclaS v;.0

contei;O a ace Cl^rzvlo,. oalstirão, ofcA
ea/tca-iacsínto, a do aou fiinoioGrv-tsiáo ilarcm/io :«? õ çua&ro ( 24 ) A
ra® àí> dia? de fi^ííiçSo -Oo tojsas neAojAo nia^ovaçSn. tia- rAiicipaliâaíIo o do
73ASGd.da<l3 'io a®u!3 cosvilçoo .0 c/TsontoD ,

áz'ti^o 5- ~ ;Aúa I/sx ojiírarâ C3 -ô-oon is Oala ci3 mia piiS^ld

cnoao-j rtjuouaA.D a; iiroocáçSoB en ccsstjíário ,

CoííhooA-o Jo TírçooAAUj 03 dAiBAjrfcuo 7.3 l>5l.

Qil ofn.üon

?refe3 to lÃinicioai
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R R L A !P .6 5 I O

A 2iat©ria Opnstitucional e legal,

pardoS R

Pela aprovação#

Sala das Oceaiasõest 23 de novembro .de 1981,

i£ki3uA

/T
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PROJETO DE LEI NB 86/81.-

- O Presidenta da cãnara Municipal da

Cachoeiro de Itapemirim, ̂ atado do Eja^
pírito SantOy usando da suas atribui
ções Lsgiast Faço saber que a Gamara*

decretou a seguinte Lei]

Art. IQ - A Capala Mortuária construída pala Municipalidade em
area fronteira ao Cemitério Publico local, autoriza
da pela Laá nfi 1,733, de 18 de Julho de 1974, passa*
a denominar-se CAPELA MORTUÁRIA DE CACHOEIRO DE ITA-
PEMIRIM.

Art,22Q - Podara a exploração e administração doa serviços da*
referida Capela ser contratada pela Municipalidada,*

mediante concorrência publica, com entidade que se

disponha a faze-lo, mediante condições a serem esti

puladas s por prazo não superior a dez ( 10 ) anos,

Parsgrafo Único — Entre ae cláusulas a serem incluídas no con
trato a ser firmado, existirão, obrigatoriamente, a
de seu funcionamento durante ae vinte e quatro ( 24 )
horas do dia, de fisaçao de taxas mediante aprovação
da Municipalidade^ s de gratuidade de seus serviços *
a carentes,

Art, 32 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário,

■  l\

Sala das Sessões, 19 de agosto da

VALTER S/MEL COCK
Pra^dente

CM/cib.-
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